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RESUMO 
 

Nas últimas décadas, a atenção especial voltada aos recursos hídricos tem sido destacada 

como uma questão de necessidade, não só por efeito das crescentes demandas, mas, pelos 

impactos negativos consequentes do mau uso dos recursos naturais. Numa escala 

particular, no semiárido do Nordeste brasileiro, a integração de chuvas irregulares no 

tempo e no espaço, elevados índices evaporimétricos e deficientes reservas superficiais e 

subterrâneas em qualidade e quantidade, torna a gestão complexa e desafiadora. Diante 

dos múltiplos usos dos recursos hídricos, um dos capítulos fundamentais nos estudos 

relacionados à gestão das águas, refere-se a análise das demandas. No contexto 

econômico, numa relação oferta versus demanda, quanto mais se eleva o valor de um 

bem, normalmente, o consumidor reduz a demanda. O presente trabalho refere-se a 

análise de demanda para usuário comercial urbano em municípios na microrregião de 

Araripina, localizada no semiárido do estado de Pernambuco através do parâmetro 

elasticidade-preço da demanda, conferindo a sensibilidade do usuário quanto a referida 

redução de consumo, nas vertentes: inelástica, unitária e elástica. Foi identificado os 

registros de micromedição mensais consecutivos nos principais municípios do Polo 

Gesseiro do estado de Pernambuco, com expressivo domínio em Araripina. Dentre as 

condições de cálculo, em média, o comportamento perfeitamente inelástico e elástico 

foram os mais expressivos. Espera-se com os resultados apoiar estudos de demanda no 

setor usuário comercial tendo em vista que, a análise da sensibilidade de consumo frente 

ao aumento de preço, configura-se capítulo primário nas proposituras de modelos 

econômicos de cobrança pelo uso da água. 

 
 

Palavras Chave: Gestão de Recursos Hídricos. Curvas de demanda. Elasticidade-Preço 

da Demanda. 



 

 

ABSTRACT 

 

In the last decades, special attention to water resources has been highlighted as a 

necessity, not only due to the increase in demands, but also due to the negative impacts 

of the misuse of natural resources. On a particular scale, in the semi-arid region of 

Northeast Brazil, the integration of irregular rains in time and space, high evaporation 

values and few surface and underground reserves in quality and quantity, makes 

management complex. In view of the multiple uses of water resources, the analysis of 

demands represents one of the fundamental topics in studies related to water management. 

In the economic context, in a relationship between supply and demand, the higher the 

value, the consumer usually reduces the demand. The present work is about the demand 

analysis for urban commercial user in municipalities in the Araripina microregion, located 

in the semi-arid region of the state of Pernambuco/Brazil, through the elasticity-price 

parameter of demand, indicating the user's sensitivity regarding demand reduction, in: 

inelastic, unitary and elastic. The quantitative domain of the consecutive monthly data 

records was identified in the main municipalities of the state's Plasterer Pole, especially 

in Araripina. Among the calculation conditions, on average, perfectly inelastic and elastic 

situations were the most expressive. The results are expected to support demand studies 

in the semiarid region in the commercial user sector, considering that the analysis of 

consumption sensitivity in the face of price increases is a primary step in proposing 

economic models for charging for water use. 

 

 
Keywords: Water Resource Management. Demand Curves. Price Elasticity of Demand 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 
Diante da importância da preservação ambiental no Planeta, encontram-se os desafios 

de garantir os recursos naturais para as gerações atual e futuras (CHAVES e 

RODRIGUES, 2006), onde os aspectos legais e institucionais vêm sendo implementados 

objetivando uma gestão do uso racional desses recursos. 

Em função do crescimento populacional e das demandas, o gerenciamento das 

águas configura-se tarefa dentre as mais complexas nesse arcabouço legal e institucional, 

podendo-se destacar, dentre as adversidades naturais: a heterogeneidade espaço-temporal 

de ocorrência, abrangendo extremos, ora com escassez ora com abundância (CRUZ, 

2015; SALES, 2015) a falta padrões físico-químicos ideais de consumo (METCALF e 

EDDY, 2003; MOTA, 2003; RICHTER e  NETTO, 2007; GOMES e CAVALCANTE, 

2017; SILVA e PEREIRA, 2019), em muitos casos a forte interrelação com os demais 

recursos naturais (RODRIGUES et al., 2017; MARINHO et al., 2016). Integram-se a 

essas dificuldades, os impactos negativos consequentes das atividades antrópicas, através 

do mau uso no solo (PEIXINHO, 2010; COELHO et al., 2014), na água (ESTÊVEZ e 

NUCCI, 2015; TONETTI; GOUVÊA e PEREIRA, 2018) e na atmosfera (SIERRA; 

BARRIOS e MORALE, 2014; SEQUEIRA, 2016). Enfatiza-se aqui, derivada queda de 

qualidade de vida sob o contexto ambiental e socioeconômico (SILVA, 2013; 

SCHAEFER, 2015). 

Nesse sentido a ótica nas últimas décadas, quanto a necessidade de gestão não só dos 

recursos hídricos mas, também, dos recursos naturais, tem sido necessária e, ao mesmo 

tempo, desafiadora (ROSA e CAUDURO, 2018). 

Um dos instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei N. 9433/97), a 

cobrança pelo uso da água, tem caráter econômico, condicionando valorar a água para o 

uso sob os aspectos quantitativo (captação e consumo) (VERA, 2014) e qualitativo 

(lançamento de efluentes), numa conscientização de que esses recursos são escassos, 

devendo-se minimizar desperdícios, objetivando o uso racional (SOUZA, 2014). Em 

função de múltiplos usos, estruturar critérios para a cobrança em uma bacia hidrográfica 

é tecnicamente bastante laboral, envolvendo aspectos físicos, socioeconômicos, do 

próprio sistema de gestão, hidroclimatológicos, ecológicos (VERA, 2014). 
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Duas grandes áreas conferem os modelos de cobrança: os de cunho arrecadatório, 

também conhecidos como financeiros, bastante empregados no país (ASSIS, 2016; 

ALMEIDA e CURI, 2016), e os de cunho econômico, voltados à teoria econômica de 

preço e demanda (BRAGA, 2014; SILVA; HESPANHOL e LEMOS, 2016). A análise 

de pares preço e respectiva demanda de um bem, representa informação basal na 

modelagem econômica, mensurando-se quanto proporcionalmente o consumidor estaria 

sensível ao aumento de preço. 

O presente trabalho, trata sobre a variação da demanda do usuário na categoria 

comercial em dados de micromedição na Região metropolitana do Araripina/PE. Espera- 

se que com os resultados desse trabalho no setor comercial, em meses subsequentes, apoie 

sobre o controle de uso, como outorga (FARIAS, 2014; SOUSA, 2016) e também possa 

apoiar na tomada de decisão como valor o econômico dos recursos hídricos, cobrança 

(NORILLER, 2015; SANTOS et al., 2019). 

 
1.1 OBJETIVOS 

 
Analisar a variação da demanda em relação ao aumento tarifário no setor comercial 

em municípios da microrregião de Araripina/PE para o período de janeiro de 2007 a 

dezembro de 2015. 

 

 

1.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 
 Definir os municípios e períodos a serem avaliados 

 Detalhar as demandas por código usuário e meses sequenciais 

 Calcular a variação do consumo, identificando períodos com aumento, 

decaimento e sem alteração da demanda 

 Calcular a elasticidade-preço da demanda nos períodos de aumento de preço 

conforme estrutura tarifária. 

 Identificar as ocorrências de demanda: elástica, inelástica e unitária. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 ÁGUA NA NATUREZA 
 

O ciclo hidrológico, como sistema fechado global de circulação da água, ocorre 

entre a superfície terrestre em que, 10 % do total do vapor é reciclado diariamente 

(MIRANDA; OLIVEIRA e SILVA, 2010). Contempla processos de precipitação, 

transpiração, evaporação, infiltração e drenagem (VILLELA e MATTOS, 1975). Esse 

ciclo representa o principal agente que atua na distribuição das fontes renováveis de água 

doce no planeta, o aporte hídrico ocupa cerca de 75% da superfície terrestre, porém 

apenas 0,3% do volume total da água doce está disponível em lagos, reservatórios e bacias 

hidrográficas, esta água e classificada como de fácil acesso (SILVA; PEREIRA, 2019). 

A água apresenta três estados distintos, sólido, líquido e gasoso, é o componente 

inorgânico com maior proporção , compõe dois terços do corpo humano e 98% em alguns 

animais aquáticos, frutas legumes e verduras, conhecida como solvente universal, pois 

consegue dissolver a maioria das substancias, podendo modifica-las ou ser modificadas 

em função delas (LIBÂNIO, 2010; SOUZA e AMBROGI, 2019). 

Segundo Silva (2016) a água é um bem primordial para a existência do ser humano 

na Terra, assim como também na economia e meio ambiente (garante a sobrevivência dos 

bióticos e abióticos). A enorme importância da água se dá por que, ela é um recurso 

natural único, limitado e essencial para qualquer tipo de vida existente no planeta 

(SPERLING, 2006). 

Historicamente, o advento da Revolução Industrial e a instituição dos grandes 

centros urbanos aumentaram a utilização da água, exigindo-se que medidas mais eficazes 

fossem tomadas a respeito de sua gestão, incluindo tratamento de esgoto e controle de 

problemas de saúde resultantes da falta de saneamento (CARNEIRO et al., 2018). 

A cada ano o uso da água toma diversas proporções, em função da dinâmica 

populacional, êxodo rural, variações das demandas, uso na agricultura, indústrias e 

municípios (SILVA; PEREIRA, 2019). A necessidade de água de boa qualidade, em 

todos os ambientes, tanto rurais quanto urbanos, foi definida pela ONU como o principal 

desafio mundial nos anos 80. As ações antrópicas e seus respectivos impactos negativos 

ao meio ambiente têm condicionado ao uso racional (GRASSI, 2001). 



17 
 

 

Já em nível nacional, o Brasil utiliza em média 12% da água disponível no planeta, 

com maiores reservas de recursos hídricos superficiais/subsuperficiais, porém distribuída 

não de forma homogênea, com área semiárida apresentando déficit hídrico, Região Norte 

com abundância, mas com baixa população e vice-versa no Sudeste (GOMES, 2009). As 

chuvas não ocorrem de maneira igualitária em toda sua extensão, algumas regiões 

possuem baixos índices pluviométricos como a Região Nordeste (SILVA, 2019). 

 

 
2.2 ABASTECIMENTO URBANO DA ÁGUA 

 
O abastecimento urbano da água torna possível o acesso nos centros urbanos, para 

que este recurso seja utilizados das mais variadas formas, o que nos leva a conclusão que 

sem a sua existência, não ocorreria desenvolvimento das populações, um bem natural 

indispensável para sobrevivência do ser humano e do meio ambiente (MENDES, 2008). 

A importância do sistema de abastecimento urbano de água, pode ser entendida 

em dois aspectos: os sociais e sanitários e econômicos. Dentre os aspectos e sociais e 

sanitários, o abastecimento melhora as condições de vida da sociedade e sua saúde, 

quando a água é tratada, diminuição da mortalidade em destaque a infantil, diminuição 

no índice de doenças que estão vinculadas a água, a limpeza pública é facilitada pela 

presença deste recurso, entre outros atributos onde a água é primordial (MENDES, 2008). 

Pelas afirmações de Barros (1995) a relação da água com os principais aspectos 

econômicos são: Aumento da produtividade vital de pessoas economicamente ativas, 

diminuição com os gastos por pessoa em consultas e internações em hospitais, isso serve, 

tanto para hospitais particulares quanto para os públicos, ajuda muito na instalação de 

indústrias e em seus processos. 

Com objetivo de melhorar as condições dos sistemas aquáticos, foi necessário 

elaborar algumas medidas para sua proteção e o uso consciente. Com isso no ano de 1997 

a Política Nacional do Recursos Hídricos criou a Lei Federal nº 9.433 a qual traz, dentre 

seus instrumentos o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos 

preponderantes da água. Este enquadramento tem por obrigação assegurar às águas, uma 

qualidade igual ou superior aos usos mais exigentes a que forem destinadas e diminuir os 

custos para combater à poluição, em forma de ações preventivas permanentes. No ano 

2005, o enquadramento dos corpos de água foi reformulado com o intuito de alcançar os 
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padrões de potabilidade adequadas da água a ser utilizada nas mais diversos seguimentos, 

conforme estabelecido pelas Resoluções Conselho Nacional do Meio Ambiente nº 274 e 

nº 357 (BRASIL, 2000; 2005). 

Segundo a Organização da Meteorologia Mundial, em menos de um século o 

consumo de água aumentou mais de seis vezes, em comparação com o crescimento 

populacional, esses dados são mais que o dobro de maneira crescente, e por ai não para, 

com o crescimento populacional e dos setores agrícolas, industriais e domésticos a 

demanda por água também aumenta (FREITAS E SANTOS, 1999). 

Pelas afirmações da UNDESA (2017) a população mundial apresentará grandes 

aumentos nas próximas décadas, estima-se que em 2050 a população alcançará 9,8 

bilhões de pessoas e 11,2 bilhões em 2100. Destaca-se que a maior parte vive nas cidades, 

em crescimento urbano cada vez mais expressivo (UNDESA, 2018) 

Soriano et al. (2016) relataram que, grandes cidades estão sujeitas a variação de 

precipitação, com isso desencadeia problemas no sistema de abastecimento. Contudo, 

uma crise hídrica atinge diretamente as pessoas, pela ausência da água em suas residências 

e indiretamente pelo aumento nos preços de produtos onde haja uma dependência na sua 

disponibilidade. Cortês et al. (2015) cita que as questões climáticas têm uma grande 

influência na disponibilidade, sendo parâmetro a ser levado em consideração, para que se 

possa traçar estratégias organizacionais e políticas públicas relacionadas a gestão desse 

recurso. 

A falta de disponibilidade de água em algumas regiões e a variedade das condições 

de suprimento de água à população urbana brasileira, vem sendo estudada durante muitos 

anos, apesar de não existir soluções globais, que erradiquem os déficits de abastecimento 

, o sistema de abastecimento tem como dever, além de proporcionar a água para consumo 

humano, promover a qualidade da mesma para proteção da saúde humana (SÉRGIO R; 

AYRIMORAES S, 2010). 

Na região Nordeste do Brasil, pode-se mencionar o município de Campina 

Grande-PB que, entre os anos de 1998 a 2000, sofreu uma crise no abastecimento urbano 

de água devido aos períodos de estiagem e à total ausência de gerenciamento dos recursos 

hídricos (RÊGO et al., 2001). Essa crise resultou num rigoroso racionamento de água, 

que se materializou pela implantação da interrupção no fornecimento entre os anos 1998 
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e 1999. Esse não foi um evento isolado apenas em uma única região, a exemplo de Recife 

e São Paulo, fazendo-se o uso do racionamento com frequência, frente as condições 

hídricas desfavoráveis, nível de desenvolvimento econômico baixo e pouca presença de 

sustentabilidade (TUCCI et al. 2000). No entanto, a má gestão perdurou, sendo 

consequente a maior crise histórica da Região Metropolitana de Campina Grande (RÊGO 

et al., 2015), atenuada com o Projeto de Integração das Águas do Rio São Francisco, 

através do eixo Leste em 2017 (GERMANO, 2017). 

No Brasil o Ministério Cidades no seu organograma consta a Secretaria Nacional 

de Saneamento Ambiental que tem como objetivo institucional promover um 

significativo avanço, no menor prazo possível, rumo à universalização do abastecimento 

de água potável, esgotamento sanitário (coleta, tratamento e destinação final), gestão de 

resíduos sólidos urbanos (coleta, tratamento e disposição final), além do adequado manejo 

de águas pluviais urbanas, com o consequente controle de enchentes (SNSA, 2014). 

A composição de um sistema de abastecimento de água, nada mais é do que uma 

certa quantidade de infraestruturas, onde cada uma delas corresponde a um 

objetivo/função no sistema como um todo. A constituição das infraestruturas são 

basicamente, obras de construção civil, equipamentos elétricos e eletromecânicos, 

acessórios, instrumentação e equipamentos de automação e controle (SOUSA, 2016). 

O sistema de abastecimento é composto por unidades e dividido por etapas, como: 

Captação, adução de água bruta e água tratada, tratamento, reservatórios e rede de 

distribuição (MENESES, 2011). Iniciando pela etapa de captação, Mendes (2008) explica 

que, o local de captação de água geralmente são, barragens e servem para regular a vazão 

ou para manutenção do nível de água, nesta etapa se faz presente alguns equipamentos 

para que o fluido transmita de forma livre, sem sólidos em suspensão, dispositivos que 

controlam o fluxo de entrada de água, canais, tubulações, acessórios, isso tudo para que 

a água percorra de um ponto de origem a um ponto de chegada. 

A Adução, é a condução da água do ponto de captação até a Estação de Tratamento 

de Água (ETA) bem como, à jusante desta até os reservatórios de distribuição, ocorrendo 

a condução por água bruta, condicionada a uma ETA e, consequentemente, transportada 
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para reservatórios de distribuição. Nessas fases podem ocorrer o escoamento por 

gravidade ou utilizando-se de sistemas de recalque (BARROS, 1995). 

Os tratamentos de água conhecidos como convencionais, utilizados para consumo 

humano, são um tipo de padrão não obrigatório, servem de modelo para a maioria dos 

sistemas. Apesar da existência desse modelo, para a implantação, deve-se levar em 

consideração dentre alguns fatores, a qualidade da água bruta, ou seja, água do ponto de 

origem e o volume de água ser tratada (MARTINS, 2014). Lembrando que os processos 

de tratamentos de águas executados, variam de acordo com a origem da água, assim como 

sua qualidade, geralmente as águas subterrâneas precisam de um tratamento menos 

complexo do que as superficiais (SIMAS et al., 2005). 

Segundo um artigo publicado pela EPA (2012), o sistema de tratamento de água 

mais convencional segue as seguintes etapas unitárias: Coagulação, Floculação, 

Sedimentação e Filtragem, seguido de uma Desinfeção. Normalmente estes sistemas são 

antecedidos de uma pré oxidação seguindo da adição de carvão ativado, seja ele em pó 

ou em granulado, com esse tipo de operação unitária facilita o crescimento das partículas 

e posteriormente a adsorção. 

Os principais processos de tratamento de água, são divididos em 10 etapas: 

Sedimentação ou decantação, que tem como principal função remover os sólidos em 

suspenção; Coagulação ou flotação, com agentes químicos que coagulam, de maneira que 

partículas dificilmente sedimentáveis se aglomeram com a substancia, com isso fica mais 

fácil sua remoção; Filtração, remove a impurezas leve ou finamente divididas através da 

passagem pela areia, antracito, diatomita entre outros, e são retiradas n sedimentação; 

Desinfecção, uma etapa muito importante, pois, tem a capacidade de remover patógenos, 

através a adição de cloro ou composto de cloro; Remoção da dureza ou abrandamento, 

remove o sólidos dissolvidos na água, através de troca iônica e são precipitados; Aeração, 

utilizado para remover substancias voláteis, que por ventura venham a ter influenciam no 

sabor e odor da água e também atua geralmente na remoção de sais de ferro; Remoção de 

ferro e manganês, como o próprio nome já diz, esse método só deve ser utilizado em águas 

que possuem alta concentração de ferro e manganês; Remoção de sabor e odor, apesar de 

já citado anteriormente, existem outros métodos de retirada como, adsorção ou oxidação; 

controle de corrosão, pode ser feito tanto por aeração para retirada do dióxido de carbono, 

quanto pela aplicação de produtos químicos como cal ou carbonato de sódio 
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alcalinos para aumentar a alcalinidade da água e por fim, a fluoretação, consiste na adição 

de flúor para dar a população uma maior resistência contra caries (BRAGA, 2010). 

A penúltima etapa é o armazenamento do fluido ou reservação essa etapa supre 

uma variedade de necessidades, como variação de consumo e manutenção da pressão 

mínima da rede. Normalmente esses reservatórios de distribuição ficam entre, o 

tratamento e o consumo, sendo assim, têm capacidade para atender às variações de 

consumo na rede de modo geral; também são utilizados para dar continuidade no 

abastecimento da população em casos estiagem e falta do recurso e combate a incêndios. 

Em contrapartida, a qualidade da água, fica em segundo plano, após, a manutenção dos 

reservatórios (MENDES, 2008). 

A rede de distribuição entra como última etapa do sistema inteiro e nada mais é 

que caminho percorrido, desde o sistema de abastecimento até as residências, através de 

tubulação proporcionadas por órgão públicos, ou seja, a rede de distribuição serve para 

conduzir a água tratada (dentro dos padrões de potabilidade) do sistema até o ponto de 

consumo. É de suma importância que esta rede enteja devidamente em dias com sua 

manutenção e limpeza, assim evita-se a corrosões e proliferações de microrganismos 

(MENDES, 2008). 

No ano de 1992 ocorreu a Conferência Internacional a sobre a Água e 

Desenvolvimento Sustentável, onde um dos principais temas foi o preço e o acesso da 

água de boa qualidade e do saneamento, firmando como o um direito de todo ser humano 

(ONU, 1977). Os objetivos do desenvolvimento sustentável é proporcionar água com 

acesso universal, justo e seguro para todos até 2030 (ONU, 1977). 

 

 
2.3 A DEMANDA URBANA DE ÁGUA EM DIFERENTES USOS 

 
A gestão integrada das águas urbanas (GIAU ou IUWM, sigla em inglês) visa 

reduzir estes impactos nas cidades na busca da sua sustentabilidade hídrica e ambiental. 

As medidas devem fazer parte dos serviços de saneamento básico: abastecimento de água, 

esgotamento sanitário, drenagem urbana e inundações e resíduos sólidos, como prevê a 

legislação brasileira (BRASIL,2017). 
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Segundo Brouwer e Hofkes (2008), existem modelos matemáticos que calculam 

a complexidade das interações entre a água e a economia e fazem as ligações dos 

processos hidrológicos com às leis econômicas de oferta e demanda. Esses modelos foram 

desenvolvidos porque a água também despenha funções econômicas e tem grande 

impacto, sendo utilizada com insumos em linhas de produção nas mais diversas áreas. 

Nesse sentido, o impacto da disponibilidade hídrica de boa qualidade, sua captação, 

tratamento e distribuição são sempre relevantes, não importa o tempo e isso tudo agrega 

valor na cobrança para tornar esse insumo acessível e fazer com que ele seja distribuído. 

O modelo tarifário mais utilizado no Brasil é o de blocos crescentes, onde é 

cobrado uma taxa mínima que diz respeito a primeira faixa de consumo. A instituição de 

tarifas sociais garante o acesso do abastecimento urbano e uso racional da água para a 

regiões de pobreza. Contudo, as tarifas cobradas para pessoas com renda mais baixa são 

diferenciadas com objetivos de tornar esse recurso acessível, porém, não existe 

comprovação da sua eficácia (FRACALANZA et al., 2013; BRITTO, 2015). 

Embora um aumento de tarifa comprometa a renda dos mais pobres, o maior 

problema é na verdade outro: a desigualdade de renda acarreta a diminuição dos níveis de 

consumo em regiões com índice de pobreza (ausência de renda é um fator relevante para 

a classe de baixa renda), enquanto as famílias que possuem maior renda continuam 

consumindo de maneira elevada (BRANDÃO; PAVIANI, 2016). 

Outro parâmetro que deve ser levado em consideração é o desperdício de água, 

das mais diversas maneiras, sabendo que ela pode se tornar escassa e o Brasil possui várias 

regiões onde a disponibilidade de água é baixa (AGENCIA NACIONAL DE ÁGUA – 

ANA, 2010). 

A fim de encontrar solução para o problema de abastecimento e de pressão de água 

o Atlas Brasil emitiu um relatório onde foi explicito a necessidade de investimentos em 

água e esgotos, onde o valor para o chegou em torno de R$ 70 bilhões (ANA, 2010). 

A demanda pela água é crescente em todo território, a preocupação é com as 

regiões de déficit hídrico (maior incidência na região nordeste). Segundo Atlas Brasil a 

estimativa da demanda de abastecimento de água para a população em 2025 comparado 

com o ano de 2005 será em média 28% (vinte e oito por cento) a mais (ANA, 2010). 
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Segundo Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental–SNSA (2017), o 

consumo per capita médio no Brasil, para uso doméstico, comercial, público e industrial 

com relação ao volume consumido, mostra divergências de distribuição igualitária. 

Segundo o Diagnósticos dos Serviços de Águas e Esgotos dados coletados no ano 2015 

mostraram um consumo médio per capita dos três anos anteriores de “192,2 litros por 

habitante/dia na região Sudeste, 158,7 litros no Centro-Oeste, 155,3 litros no Norte, 150,9 

litros no Sul e 125,3 litros na região Nordeste. 

Quando se faz a avaliação da oferta e demanda o objetivo é estudar as fontes de 

água disponíveis e sistemas de abastecimento público, assim como, também a 

disponibilidade e qualidade das águas. O foco é analisar a capacidade do sistema de 

produção de água como um todo, desde o manancial até as infraestruturas de redes de 

distribuição da água tratada (ATLAS BRASIL, VOL1, 2010). 

A junção do manancial e do sistema devem garantir a disponibilidade da água nos 

municípios, mas, para isso se faz necessário conhecer as práticas de gestão, 

gerenciamento de outorgas, vazões de referência e controle de perda, se essas práticas não 

forem suficientes, a única saída será através de investimentos (ATLAS BRASIL, VOL1, 

2010). 

As perdas nos sistemas de abastecimento, não é um problema presente só no 

Brasil, mas, no mundo inteiro. O Brasil perde em média 0,33 m³/conexão/dia de água 

perdida, o que é aproximado de pais como, Ucrânia, Polônia, Coréia do Sul e indonésia, 

que possuem média de 0,32, 0,39, 0,39 e 0,37 m³/conexão/dia (IBNET, 2016). 

Já a Croácia e Dinamarca, são os pioneiros quando se trata de menores perdas, 

suas perdas com valores de 0,08, 0,06 m³/conexão/dia perdidos em média, já a Mongólia 

e a Geórgia possuem os maiores índices de perda com 4,22 e 3,96 m³ m³/conexão perdidos 

diariamente, logo após vem a Rússia e Venezuela, com 2,73 e 2,72 m³/conexão/dia 

(IBNET, 2016). 

O Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS, 2016) afirma a 

perda de água na distribuição do abastecimento de água é o principal problema encontrado 

para a eficiência do sistema no Brasil, que obtém uma média de 38% de perda. Como 

destaque o nordeste ganha em território nacional quando se trata de perdas, no ano de 

2016 Recife apresentou uma média de 52,70% , superando grandes metrópoles 

nordestinas como Fortaleza/CE que chegou a uma média de 41,60% e Salvador/BA com 
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40,91%, e também metrópoles brasileiras como Paulo/SP obtendo 33,64% de perda , Rio 

de Janeiro/RJ com 30,14% e Belo Horizonte/MG com 35,93%. 

 
 

2.4 ELASTICIDADE PREÇO DA DEMANDA 

 
 

Elasticidade preço da demanda é um termo utilizado para medir uma determinada 

mudança na quantidade da demanda com a mudança de preço. A elasticidade dentro do 

produto água serve como uma medida econômica, visando analisar a qualidade de um 

sistema de preços, e serve como uma medida de controle e conservação da água, assim 

como também diminuição dos custos com o seu transporte (SCHEIERLING et al., 2006). 

Um dos componentes fundamentais nos estudos relacionados à gestão das águas, refere- 

se a análise na demanda de água (ASSAD, 2016; RUIZ, 2017; CASTRO, 2018; 

MORAES FILHO, 2018). A confecção de curvas com pares preço (P) versos demanda 

(Q), configura-se análise fundamental nos modelos de cobrança de caráter econômico 

(DAMÄSIO, 2004). 

As curvas de demanda (Figura 1) obtidas através modelos matemáticos, podem 

ser utilizadas para análise de hidrográficas como, gestão de bacias, também pode ser 

utilizada para escassez, estabelecimento de prioridades, viabilidade econômica 

relacionada ao recurso utilizado, dentre outras finalidades. A água que é utilizada como 

um produto deve possuir curva de demanda para o controle de uso excessivo deste bem e 

manter sua qualidade e quantidade segundo uso racional (TILMANT et al., 2008). 

O parâmetro elasticidade-preço da demanda por água, tem por definição a 

quantidade da demanda em relação à variação no preço (GRIFFIN, 2006; VARIAN, 

2006; HAROU et al., 2009): 

 

   𝐸 =

(𝑄1 − 𝑄0)
𝑄0

(𝑃1 − 𝑃0)
𝑃0

−

𝛥𝑄
𝑄0

𝛥𝑃
𝑃0

                                                                                                (1) 

 

Em que: 

Q = variação da demanda; 

P= Variação do preço; 

E = elasticidade–preço da demandada; 
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Q = demanda de 

água; P = preço da 

água. 

 
Esse parâmetro é empregado para mensurar quão sensível o usuário está em 

reduzir a demanda, frente um eventual aumento de preço (KRUGMAN e WELLS, 2016; 

SEXTON, 2015; FRANK e BERNANKE, 2012) em três vertentes principais: demanda 

Unitária, quando essa redução é proporcionalmente igual ao aumento de preço; demanda 

Elástica, quando essa redução é proporcionalmente maior que o aumento de preço e; 

demanda Inelástica quando essa redução é proporcionalmente menor que o aumento de 

preço. 

No Gráfico 1, observa-se as curvas de redução de demanda para um dado 

aumento de preço (P) da diferença dos pares ordenados, demanda inicial e preço inicial 

(Q0;P0) e demanda final e preço final (Q1;P1) nas três vertentes: Unitária, com Q do 

segmento AB; Elástica, com Q do segmento A1B e; Inelástica, om Q do segmento 

A2B. 

Teoricamente ainda podem ser consideradas duas condições extremas: a 

perfeitamente inelástica quando, ao dado aumento de preço (ΔP), não há alteração da 

demanda e (ΔQ=0); a perfeitamente elástica quando, sem nenhum aumento (ΔP=0) ocorre 

a redução da demanda (ΔQ>0). 
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Gráfico  1 - Vertentes da redução da demanda (ΔQ) em relação ao aumento de preço 

(ΔP) segundo teoria de Elasticidade-preço da demanda 
 

 

 
 

 
  

 
 

 
 

Adaptado de Silva; Medeiros; Alcântara (2019) 
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3. MATERIAIS E MÉTODOS 
 

3.1 ÁREA DE ESTUDO 

Microrregião de Araripina (Mapa 1) contempla 10 cidades sedo elas: Araripina, 

Bodocó, Granito, Ipubi, Moreilândia, Ouricuri, Trindade, Exu, Santa Cruz e Santa 

Filomena, perfazendo 330.953 habitantes (IBGE, 2017). A maior parte dos municípios 

estão inseridos total/parcialmente na Bacia do rio Brígida, outra parte na Bacia Riacho 

das Garças e uma pequena área na parte do grupo de pequenos rios interiores 9 (APAC, 

2019) (Gráfico 2). O Banco de dados de micromedição (COMPESA, 2017a) contempla 

dados de municípios e distritos abastecidos pela Companhia Pernambucana de 

Saneamento – COMPESA. A predominância desses dados se concentra nos principais 

municípios do Polo Gesseiro do estado de Pernambuco (Araripina, Bodocó, Ipubi, 

Ouricuri e Trindade) (SANTOS et al., 2019). Nesse sentido, discussões gerais sobre a 

Microrregião de Araripina serão apresentadas, porém o aporte de dados dominante 

confere a esses municípios de forte base econômica consequente da extração da gipsita. 

Mapa 1 - Microrregião de Araripina PE: Municípios do Polo Gesseiro 

e Perímetro da Bacia do Rio Brígida 
 

 
Fonte: Adaptado de CPRH (2010) e Silva; Medeiros; Alcântara (2019) 
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A bacia do Rio Brígida possui uma área de 13.495,73 km2, suas coordenadas estão 

entre 07º 19’ 02” e 08º 36’ 32” de latitude sul, e 39º 17’ 33” e 40º 43’ 06” de longitude 

oeste, localizada no alto sertão de Pernambuco, o seu rio nasce ao norte da cidade de Exu 

de sua desagua é no rio São Francisco após uma extensão de 193 km, correspondendo a 

13,73% da superfície total do estado. do, Bodocó, Granito, Ipubi e Trindade municípios 

que estão totalmente inseridos na bacia, Cabrobó, Orocó, Santa Cruz, Santa Maria da Boa 

Vista, Santa Filomena e Serrita, os que estão parcialmente inseridos e os que possuem 

sede na bacia são: Exu, Moreilândia, Araripina, Ouricuri e Parnamirim. Os principais 

tributários menores são os riachos Tabocas, Alecrim, do Gentil, da Volta e São Pedro à 

margem direita, e os riachos dos Cavalos, Salgueiro, do Cedro e Carnaúba à margem 

esquerda. O rio São Pedro é o maior afluente com uma extensão de 160 km destacando- 

se também riacho Gravatá com 27 km (APAC, 2019). 

Segundo a agência pernambucana de águas e clima (2019), à bacia do riacho das 

garças possui uma área de 4.094,10 km², que está totalmente inserida no Estado de 

Pernambuco (4,16% da área total do Estado), com ocupação parcial de áreas dos 

municípios: Lagoa Grande, Ouricuri, Parnamirim, Santa Cruz, Santa Filomena e Santa 

Maria da Boa Vista. Sua unidade correspondente é a UP12, sua localização é ao oeste 

Pernambucano, entre 08º 08’ 48” e 08º 48’00” de latitude sul, e 39º 41’ 25” e 40º 47’ 35” 

de longitude oeste. É limitada ao norte com a bacia do rio Brígida que pertence a unidade 

de planejamento 11 (UP11), ao sul com a bacia do rio do Pontal pertencente a UP13 e o 

grupo de bacias de pequenos rios interiores 7 - GI7 que contempla a UP26, a leste com 

o grupo de bacias de pequenos rios interiores 6 - GI6 (UP25) e o rio São Francisco, e a 

oeste com o Estado do Piauí. 

A bacia hidrográfica do grupo de pequenos rios interiores 9 - GI9 possui uma área de 

536,09 km², cerca de 0,55% da área total do estado de Pernambuco. A bacia banha 3 

municípios que estão inseridos parcialmente sendo eles: Exú, Moreilândia e Serrita. A 

Unidade de Planejamento Hídrico UP28 corresponde ao grupo de bacias de pequenos rios 

interiores 9 - GI9. Localizada no noroeste do Estado de Pernambuco, sua localização fica 

entre 07º 18’ 23” e 07º 40’ 43” de latitude sul, e 39º 17’ 56” e 39º 44’ 01” de longitude 

a oeste de Gr. Seu limite é ao norte com o estado do Ceará, ao sul com a bacia do rio Brígida 

(UP11), a leste com o Estado do Ceará e a oeste com a bacia do rio Brígida (APAC, 2019). 

O Sistema de Abastecimento, conforme COMPESA (2015), parte da capitação a fio 

d’água em Orocó/PE, no Rio São Francisco, ao poço de sucção, Estação Elevatória (EE1), 
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seguida de adução para armazenamento em reservatório de 6000 m3, aduzindo 

posteriormente por gravidade até a EE2, localizada no povoado Jacaré I. Esta é distribuída 

por recalque para alguns distritos circunvizinhos e para duas Estações Elevatórias (EE3 

e EE5). Desta, também por recalque, atende Bodocó e é redistribuída para municípios de 

Exú, Granito e Moreilândia. Da EE3 parte-se para reservatório que, por recalque alimenta 

os municípios de Ouricuri e Santa Cruz. Entre esse trajeto deriva-se para outra Estação 

Elevatória EE6, alimentando por gravidade Santa Filomena. Ainda desse último 

Reservatório, parte-se por gravidade para os três últimos municípios que fazem parte da 

Microrregião, Ipubi, Trindade e Araripina. 

3.2 VISÃO GERAL E SOCIOECONÔMICA 

 
A microrregião de Araripina possui um clima conhecido como semiárido, uma 

região que sofre ações de longas estiagens, mas que é rica em um minério chamado de 

gipsita, o bioma da região é a Caatinga. Essa região contempla 10 cidades, onde cinco 

delas são consideradas o maior ponto de produção/extração da gipsita, tornando a região 

conhecida com o Polo Gesseiro do Araripe, possui 42 minas de gipsita, 174 indústrias de 

calcinação, cerca de 750 indústrias de pré-moldados, seu impacto social e econômico 

chega a uma média de 13,9 mil empregos diretos, 69 mil indiretos, com um faturamento 

anual de R$ 1,4 bilhões/ano (GRANJA et al., 2017). 

O Polo Gesseiro é composto pelos municípios: Araripina, Ipubi, Trindade, 

Bodocó e Ouricuri, que possuem um rendimento de produção de 95%, o gesso produzido 

é consumido em todo o Brasil devido a sua qualidade. A grande maioria das jazidas 

exploradas estão concentradas no município de Araripina que entra como a cidade 

pioneira, mais rica e importante dentre todas as outras cidades da microrregião, a jusante 

vem o município de Ouricuri (ALMEIDA, 2010). 

Em Pernambuco as gipsitas mais importantes, ou seja, aquelas que pertencem a 

sedimentar cretácea, estão localizadas nos municípios de Araripina, Bodocó, Exu, Ipubi, 

Santa Filomena e Trindade, que fazem parte da microrregião de Araripina. A gipsita 

explorada nessa região é considerada a de melhor qualidade do mundo devido sua pureza 

que fica entre 88% e 98% (BALTAR et al., 2003; ARAÚJO, 2004) 
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3.3  MATRIZ DE DADOS MICROMEDIÇÃO E ESTRUTURA TARIFÁRIA 

 
 

O banco de dados na categoria comercial, na microrregião de Araripina, 

compreende informações mensais (74680 registros, de Janeiro de 2007 a Dezembro de 

2015) dos municípios: Araripina e distritos Lagoa do Barro, Gergelim, Nascente, Morais; 

Bodocó e distrito Sipauba; Exú e distrito Timorante; Granito; Ipubi e distrito Serra 

Branca; Ouricuri e os distritos de Barra de São Pedro, Santa Rita, Moreilândia; Trindade 

e distrito Mangeuira; Santa Filomena e distrito de Socorro e por fim o município de Santa 

Cruz. 

A análise da demanda (Q) esteve condicionada a existência de dados em meses 

consecutivos. Para vários consumidores, foram identificadas ausências de dados 

micromedidos (consumo medido e/ou faturado). 

As tarifas mensais por cada metro cúbico de água consumido na categoria 

comercial, podem ser observadas na estrutura tarifaria correlacionada ao período 

analisado (janeiro de 2007 a dezembro de 2015) (Tabela 1) nas categorias: Mínimo 

(consumo até 10 m3) e Normal (consumo acima de 10 m3). Existe uma categoria de 

usuário intitulada “Não-medido”, cujos valores são os mesmos aplicados para categoria 

Mínimo. 

Tabela 1 - Estrutura tarifária para o usuário comercial aplicada pela 
Companhia Pernambucana de Saneamento – COMPESA (Período: 2006 a 

2015) 

 

Vigência 
Tarifas 

Categoria 

  Mínima Normal 

Ano Mês Até 10 m3 Acima de 10 m3 

  (R$/10 m3) (R$/m3) 

2006 07 28,38 05,62 

2007 09 29,48 05,84 

2008 09 31,63 06,27 

2009 11 34,34 06,82 

2010 12 36,05 07,17 

2011 12 38,57 07,67 

2012  38,57 07,67 

2013 03 40,59 08,05 

2014 03 44,14 08,75 

2015 03 47,83 09,48 

2015 06 49,51 09,81 

 
Fonte: Compesa. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Em função do contexto da teoria de Elasticidade-preço da demanda (Equação 1), 

foi observado para um mesmo usuário, a demanda no mês de vigência (Qi) em relação às 

demandas do mês anterior (Qi-1) e posterior (Qi+1) da ocorrência do aumento tarifário 

(Tabela 1). Destarte, temos as variações das demandas (Q): Qi-Qi-1 e Qi+1-Qi. 

Assim sendo a matriz de dados foi reduzida em 9761 registros, referente a 1073 

usuários. Desse filtro, não foram identificados registros dos distritos de Lagoa do Barro 

localizado no município de Araripina e Sipaúba pertencente ao município de Bodocó. 

Na Tabela 2 podem ser observados a proporção dos registros de micromedição e 

de usuários em cada localidade. Destaca-se nessa Tabela, o quantitativo dominante do 

município de Araripina e distritos, sendo 76,71% dos registros e 46,51% dos usuários da 

matriz de dados reduzida filtrada. 

Tabela 2 - Proporção (%) dos registros de micromedição e dos usuários - categoria comercial 

(Período: Janeiro de 2007 a Dezembro de 2015), segundo dados fornecidos pela 

Companhia Pernambucana de Saneamento (COMPESA, 2017) 
 

Município/Distrito 
Proporção 

Município/Distrito 
Proporção 

Registros Usuários Registros Usuários 

Araripina 75,68% 44,73% Ouricuri 7,20% 18,20% 

Gergelim 0,12% 0,28% Barra de São Pedro 0,05% 0,09% 

Nascente 0,31% 0,56% Santa Rita 0,06% 0,09% 

Morais 0,60% 0,93% Moreilândia 0,38% 0,93% 

Bodocó 2,55% 6,34% Trindade 6,38% 14,91% 

Exú 3,59% 6,71% Mangeuira 0,25% 0,37% 

Timorante 0,12% 0,19% Santa filomena 0,66% 1,68% 

Granito 0,25% 0,47% Socorro 0,06% 0,09% 

Ipubi 1,54% 2,70% Santa Cruz 0,19% 0,65% 

Serra Branca 0,01% 0,09%    

 

 

 

 

Em função dos dados da estrutura tarifaria (Tabela 1) foi calculada a relação 

ΔP/P0, entre a Tarifa do Ano/mês vigente com a Tarifa do ano/mês anterior. 
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Tabela 3 - Variação da Tarifa para usuário comercial segundo estrutura tarifaria da Companhia 
Pernambucana de Saneamento – COMPESA (Período: Janeiro de 2007 a Dezembro de 2015) 

 

 
Vigência 

 
Variação da 

Tarifa: 

(P/P0)/P0 

Ano Mês 

2007 09 0,039 

2008 09 0,073 

2009 11 0,086 

2010 12 0,050 

2011 12 0,070 

2012  - 

2013 03 0,052 

2014 03 0,088 

2015 03 0,084 

2015 06 0,035 

 

A elasticidade-preço da demanda da categoria comercial das localidades da área 

de estudo desta pesquisa, foi calculada pela razão da variação da demanda (Q/Q0) 

emrelação ao aumento de preço P/P0 de cada ano e mês (vigente, anterior e posterior - 

Tabela 3). 

Na visão global, em 4845 registros foram observados resultados, conforme 

comparação entre demandas de meses consecutivos. Em 24,4% dos dados, a demanda foi 

elástica. Em apenas 0,2%, a demanda esteve próxima da característica unitária (redução 

na mesma proporção do aumento tarifário). Em 0,9% a redução da demanda foi inelástica, 

proporcionalmente menor que o aumento tarifário. Em 52,7% dos dados não houve 

alteração na demanda, transparecendo uma condição perfeitamente inelástica (sem 

variação de demanda após aumento de preço), mas possivelmente foi condicionada à 

categoria de usuários de tarifa mínima, cujo consumo é fixado em 10 m3 por mês, caso 

a demanda não ultrapasse esse valor. Os demais resultados, 21,8%, a demanda 

apresentou aumento, frente a alteração da tarifa, não caracterizando comportamento de 

consumo para cálculo da elasticidade. 

O quantitativo de dados condicionantes para o cálculo da elasticidade é dominante 

nos principais municípios do Polo Gesseiro (94,94% dos dados), como supracitado. Nesse 

sentido, segue a análise da demanda e posterior cálculo da Elasticidade nos municípios 

de Araripina, Bodocó, Ipubi, Ouricuri e Trindade. 

Na Tabela 4, podem ser observados, em termos percentuais, o resumo da demanda 

dos cinco municípios da área de estudo, considerando o universo de resultados obtidos. 
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Tabela 4 - Resumo do comportamento da demanda dos cinco municípios da área de estudo (Polo 
Gesseiro), onsiderando o universo de resultados obtidos (Em porcentagem) 

(Período: Janeiro de 2007 a Dezembro de 2015) 

 

Município 
Demanda 

Redução Inalterada Aumento 

Araripina 25,80 52,97 21,23 

Bodocó 23,27 55,53 21,20 

Ipubi 41,56 17,53 40,91 

Ouricuri 30,33 44,92 24,75 

Trindade 22,42 58,60 19,98 

 

No Gráfico 2, as porcentagens: sem condição para o cálculo, demanda inalterada 

e, por faixas, as reduções e aumentos das demandas, podem ser observadas. 

 

Gráfico 2 - Matriz de resultados (%): comportamento da demanda por faixas de 

redução/aumento e inalterada; ocorrências sem condições de cálculo - Período: Janeiro de 2007 a 

Dezembro de 2015 
 

 

Fonte: Acervo do Autor (2019) 

 

 
As elasticidades foram calculadas, no Gráfico 3 observam-se a proporção das 

demandas em cada município e nas demais localidades, frente aos aumentos tarifários. 

Em média ocorreu: redução de demanda na condição elástica em 21,2 % dos dados; 

apenas 0,6% inelástica; 2,8% na condição unitária; 41,7% sem alteração de demanda. A 

condição de aumento de demanda nos períodos de aumento tarifário, foi observado, em 

média, em 24,5% dos dados. 
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Gráfico 3 - Proporção das condições de demanda em localidades da Microrregião de 

Araripina/PE - Período: Janeiro de 2007 a Dezembro de 2015 

 

 
Foi possível observar, por meio do Gráfico 4 como a proporção de informações 

de Araripina é expressiva diante de todas as localidades da Microrregião de Araripina 

bem como as expressivas porcentagens nas condições nos meses analisados – 

relacionados aos aumentos tarifários: demanda elástica; não variação do consumo e; o 

aumento da demanda. 

 

Gráfico 4 - Proporção das condições de demanda frente ao universo de dados de micromedição 
na microrregião de Araripina/PE - Período: Janeiro de 2007 a Dezembro de 2015 

 

 

Foi possível observar, por meio do Gráfico 5 a comparação da demanda 

comercial entre o município de Araripina com a média dos resultados dos demais 

municípios/distritos da Microrregião em estudo. Destaca-se nessa Figura, as condições 

elástica, inelástica e sem alteração da demanda do município de Araripina superior às 
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demais localidades em: 18,87%, 98,84% e 38,11%, respectivamente. 

 

Gráfico 5 - Proporção das condições de demanda entre os dados de micromedição de Araripina/PE e 
demais localidade da Microrregião de Araripina - Período: Janeiro de 2007 a Dezembro de 2015 
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5. CONCLUSÕES 
 

As análises do consumo entre os meses consecutivos, representam uma pequena 

parte de um contexto mais amplo na gestão da demanda. Os resultados desta pesquisa, 

indicam as características da demanda no setor comercial urbano, em localidades do 

semiárido. Uma expressiva parte dos resultados, 24,5%, indicaram, em média, aumento 

de demanda frente ao aumento tarifário, condição divergente da teoria neoclássica da 

relação preço versus procura. 

A confecção de curvas de demanda e a análise da sensibilidade de consumo 

frente ao aumento de preço, configura-se capítulo primário nas proposituras de modelos 

econômicos de cobrança pelo uso da água. As reduções de demanda elástica, isto é, maior 

quando comparadas com o aumento tarifário, foram as mais expressivas. As condições 

inalteradas nos meses de reajuste, possivelmente estavam relacionadas à categoria de 

usuário de consumo mínimo ou não medido. 

O município de Araripina, em função de grande parte do banco de dados, foi 

dominante nos resultados. Uma abordagem mais expressiva na área de estudo pode ser 

obtida com análise de outras categorias de usuários, como as de consumidor residencial, 

prioritário na Política Nacional de Recursos Hídricos do setor industrial, este, talvez, bem 

relacionado com as demandas do Polo Gesseiro da região. 
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